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'OBS:RE Direito e Legislação CO-REQUISITOS:

l
:

A legislação social e as conquistas contemporâneas. A Consolidação da Leis do

'Trabalho/CLT e o direito trabalhista. A Lei organica da Assistência Social/LOAS. O Direito

a Família, o Estatuto da Criança e do Adolescente/ECA e o Estatuto do Idoso. A lei
'f

| orgânica da Saúde e o Sistema Único de Saúde/SUS. A legislação profissional.

"Inventariar e debater a legislação social atualmente vigente no Brasil, marcando as lutas civis

que as originaram e os avanços sociais que elas apontam. Analisar casos específicos do trato

profissional que demandemautilização da legislação. Reconhecera legislação específica que

regula a atuação do profissional do Serviço Social.
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A legislação social e as conquistas contemporâneas.

Direito trabalhista, a Consolidação das leis do Trabalho e a assistência ao trabalhador.

O Direito de família, o estatuto da criança e do adolescente e a assistência ao usuário.

O Direito de família, o estatuto do idoso e assistência ao usuário.

O Direito à saúde e o Sistema Único de Saúde e o papel do assistente social.

A legislação e a ética profissional do assistente social.

Estudo de casos.
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